
P E N S I Ó N  D E  
S O B R E V I V I E N T E S



¿ Q U É  E S  L A  P E N S I Ó N  D E  
S O B R E V I V I E N T E S ?

ES AQUELLA PRESTACIÓN

ECONÓMIC A, A LA QUE TIENEN

DERECHO LOS FAMIL IARES DEL

AFIL IADO O PENSIONADO, EN

RAZÓN A LA MUERTE DE ÉSTE .



Si el fallecido ya estaba pensionado, la figura se

conoce como sustitución pensional; si el

fallecido no se había pensionado, pero dejó

cumplidos los requisitos para acceder la pensión, la

figura se conoce como pensión de

sobrevivientes, pero en todo caso los requisitos

son casi los mismos,



¿ C U Á L  E S  S U  
F I N A L I D A D ?

S U P R I N C I PA L F I N A L I D A D E S L A P R O T E C C I Ó N D E L A

F A M I L I A C O M O N Ú C L E O F U N D A M E N TA L D E L A

S O C I E D A D .

LO QUE BUSCA ES QUE LAS PERSONAS QUE DEPENDÍAN

ECONÓMICAMENTE DEL CAUSANTE PUEDAN SEGUIR ATENDIENDO SUS

NECESIDADES DE SUBSISTENCIA, SIN QUE VEAN ALTERADA LA SITUACIÓN

SOCIALY ECONÓMICA.

¿ Q U É  B U S C A ?



B E N E F I C I A R I O S



El artículo 13 de la Ley 797 de 2003, que 
modificó los artículos 47 y 74 de la ley 100, 
señala como beneficiarios a los siguientes:

✓Cónyuge o compañero (a) permanente.

✓Los hijos menores de 18 años.

✓Los hijos entre 18 y 25 años que estudien 
dependientes económicamente del fallecido.

✓Los hijos de cualquier edad que sean inválidos o 
discapacitados dependientes económicamente del 
fallecido.

✓Los padres del fallecido a falta de los anteriores 
beneficiarios, que dependieran económicamente de 
este.

✓Los hermanos inválidos a falta de todos los 
anteriores beneficiarios, que dependieran 
económicamente del fallecido.



ES AS Í COMO LA LEY PREVÉ QUE , EN

APL IC ACIÓN DE UN DETERMINADO

ORDEN DE PRELACIÓN, LAS PERSONAS

MÁS CERC ANAS , QUE DEPENDÍAN DEL

C AUSANTE Y COMPARTÍAN CON ÉL SU

VIDA, RECIB AN ESTA PRESTACIÓN

PARA SATISFACER SUS NECES IDADES

* (C 1094 /03 )



✓ C Ó N Y U G E E H I J O S E N I G U A L D E R E C H O.

S i e s t á n a m b o s , l a p e n s i ó n d e d i s t r i b u y e e n t r e

e l l o s .

✓ S I N O H AY C Ó N Y U G E N I H I J O S

L a p e n s i ó n c o r r e s p o n d e a l o s p a d r e s s i d e m u e s t r a n

q u e d e p e n d í a n e c o n ó m i c a m e n t e d e l f a l l e c i d o .

✓ S I N O H AY C Ó N Y U G E , N I H I J O S N I PA D R E S

L a p e n s i ó n c o r r e s p o n d e a l o s h i j o s i n v á l i d o s q u e

d e m u e s t r e n d e p e n d e n c i a e c o n ó m i c a d e l p e n s i o n a d o .

LOS ANTERIORES BENEFICIARIOS TIENEN UNA PRELACIÓN O 

MEJOR DERECHO EN LA SIGUIENTE FORMA:



R E Q U I S I T O S



E L R E Q U I S I TO PA R A Q U E S E C A U S A E L D E R E C H O A L A
P E N S I Ó N D E S O B R E V I V I E N T E S , E S Q U E E L A F I L I A D O
H AYA C OT I Z A D O C O M O M Í N I M O 5 0 S E M A N A S E N L O S
Ú LT I M O S 3 A Ñ O S .

E N E L C A S O Q U E E L A F I L I A D O C U E N T E C O N M E N O S D E
1 . 3 0 0 S E M A N A S C OT I Z A D A S , D E B E R Á A C R E D I TA R E L
R E Q U I S I TO A N T E R I O R .

P E R O S I S E C U E N TA C O N 1 . 3 0 0 S E M A N A S O M Á S , N O E S
N E C E S A R I O A C R E D I TA R E S T E R E Q U I S I TO D E L A S 5 0
S E M A N A S A N T E R I O R E S .

* C S J S L 4 8 7 2 - 2 0 2 1

CUANDO QUIEN FALLECE ES UN AFILIADO
Numeral 2 del artículo 46 de la ley 100 de 1993



C U A N D O L A P E R S O N A F A L L E C I D A E S TA B A P E N S I O N A D A ,

N O S E N E C E S I TA C U M P L I R N I N G Ú N R E Q U I S I TO P U E S E L

D E R E C H O YA E S T Á C A U S A D O Y C O N S U F A L L E C I M I E N T O

S E C A U S A E L D E R E C H O A L A S U S T I T U C I Ó N P E N S I O N A L

E N F AV O R D E S U S B E N E F I C I A R I O S .

CUANDO QUIEN FALLECE ES UN PENSIONADO



T I P O S  D E  P E N S I Ó N  
D E  

S O B R E V I V I E N T E S  
P A R A  L O S  

B E N E F I C I A R I O S



TIPOS DE PENSIÓN DE SOBREVIVIENTES PARA 

LOS BENEFICIARIOS

✓ Pensión de sobrevivientes vitalicia.

✓ Pensión de sobrevivientes para hijos 

mayores de 25 años.

✓ Pensiones sobrevivientes compartida.

✓ Pensiones sobrevivientes temporal.

✓ Pensión de sobrevientas para padres.

✓ Hermanos beneficiarios de la pensión 

de sobrevivientes.





La norma preceptúa que se debe acreditar una convivencia mínima de 5

años con el causante para tener derecho; sin embargo, se debe precisar

que tal requisito aplica únicamente cuando se trata de la sustitución

pensional y no cuando se trata de la pensión de sobrevivientes.

Teniendo claro lo anterior, si lo que se pretende es la sustitución

pensional, sí es necesario acreditar la convivencia por un término no

inferior a 5 años, y cuando lo que se pretende es la pensión de

sobrevivientes, no es necesario acreditar ningún tiempo de convivencia.

*Criterio jurisprudencial reiterado por la CSJ, en sentencia SL2833-2022.

Tiempo de convivencia en la pensión 

de sobrevivientes y la sustitucional.



En criterio de la Corte Constitucional los beneficiarios

que pretendan solicitar la sustitución pensional o la

pensión de sobrevivientes, deben acreditar los 5 años

de convivencia que dicta la normal.

*Criterio jurisprudencial CC, en sentencia SU 149/2021.

Tiempo de convivencia en la pensión 

de sobrevivientes y la sustitucional.



M O N T O



• P O R M U E RT E D E L P E N S I O N A D O, E S I G U A L A L 1 0 0 % D E

L A P E N S I Ó N Q U E A Q U É L D I S F R U TA B A .

• E L M O N TO M E N S U A L D E L A P E N S I Ó N TOTA L D E

S O B R E V I V I E N T E S P O R M U E RT E D E L A F I L I A D O S E R Á

I G U A L A L 4 5 % D E L I N G R E S O B A S E D E L I Q U I D A C I Ó N

M Á S 2 % D E D I C H O I N G R E S O P O R C A D A C I N C U E N TA

( 5 0 ) S E M A N A S A D I C I O N A L E S D E C OT I Z A C I Ó N A L A S

P R I M E R A S Q U I N I E N TA S ( 5 0 0 ) S E M A N A S D E

C OT I Z A C I Ó N , S I N Q U E E X C E D A E L 7 5 % D E L I N G R E S O

B A S E D E L I Q U I D A C I Ó N .



QUE PASA SI NO SE TIENE LOS REQUISITOS 

MINIMOS EXIGIDOS

Cuando no se alcanza a cumplir con los requisitos de cotización o de convivencia

con el causante, sus beneficiarios tienen derecho a recibir una indemnización

sustitutiva de la pensión de vejez, si se trataba de un afiliado al Régimen de Prima

Media con Prestación Definida, la cual debe tramitarse de manera separada ante

cada una de las Cajas a las que cotizó el causante, y cuyo monto se calcula con el

promedio semanal del valor cotizado. Si se trata de un afiliado al RAIS, se le

entregará a sus beneficiarios la totalidad del saldo abonado en su cuenta individual

de ahorro pensional, incluidos los rendimientos y el valor del bono pensional si a

ello hubiere lugar. Si no procede la devolución de saldos por no existir

beneficiarios, la suma acumulada en la cuenta de ahorro individual hará parte de la

masa sucesoral de bienes del causante y si no existen causahabientes hasta el

quinto orden hereditario se destinará al Fondo de Solidaridad Pensional



C O N D I C I Ó N  M Á S  B E N E F I C I O S A  E N  P E N S I Ó N  
D E  S O B R E V I V I E N T E S .


